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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15374.902983/2008-13

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  1002-000.052 — Turma Extraordinaria / 2* Turma Ordinaria
Data 16 de janeiro de 2019

Assunto COMPENSACAQ

Recorrente INSTITUTO AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL

Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, apds deliberagao frente a divergéncias, por
unanimidade de votos, declinar da competéncia para julgamento, em razdo de o recorrente
tratar-se de entidade imune cujo IRRF ¢ tema a ser julgado no CARF de acordo com a
combinagdo dos artigos 2.° incisos Il e IV, e 3.° inciso II, do RICARF, que apontam a
competéncia para a 2.* Secao de Julgamento.

(assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente.

(assinado digitalmente)
Angelo Abrantes Nunes - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Angelo Abrantes Nunes, Breno do Carmo Moreira Vieira e Leonam Rocha de
Medeiros.

RELATORIO.

Trata-se de recurso voluntario interposto em face de decisdao proferida pela 3.*
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ
(DRJ/RJ1) mediante o Acordao n.° 12-36.488, de 31/03/2011 (e-fls. 97 a 102).



  15374.902983/2008-13  1002-000.052 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução Turma Extraordinária / 2ª Turma Ordinária 16/01/2019 COMPENSAÇÃO INSTITUTO AERUS DE SEGURIDADE SOCIAL FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 10020000522019CARF1002RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, após deliberação frente a divergências, por unanimidade de votos, declinar da competência para julgamento, em razão de o recorrente tratar-se de entidade imune cujo IRRF é tema a ser julgado no CARF de acordo com a combinação dos artigos 2.º, incisos III e IV, e 3.º, inciso II, do RICARF, que apontam a competência para a 2.ª Seção de Julgamento.
 
  (assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Angelo Abrantes Nunes - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Angelo Abrantes Nunes, Breno do Carmo Moreira Vieira e Leonam Rocha de Medeiros.
 
 RELATÓRIO.
 Trata-se de recurso voluntário interposto em face de decisão proferida pela 3.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ (DRJ/RJ1) mediante o Acórdão n.º 12-36.488, de 31/03/2011 (e-fls. 97 a 102).
 O relatório elaborado por ocasião do julgamento em primeira instância sintetiza bem o ocorrido, pelo que peço licença para transcrevê-lo, a seguir, complementando-o ao final.
 [...]
 Trata-se do Despacho Decisório n° 757790971, de 24.04.2008 (fls.6), emitido pela então Delegacia Especial de Instituições Financeiras-Deinf-RJO, que, sob o fundamento de que o darf-crédito estava integralmente utilizado, não homologou a seguinte compensação declarada:
 
 2 Na Dcomp, a utilização do crédito foi informada assim:
 
 3 Em Manifestação de Inconformidade às fls.29/30, o interessado diz que:
 a) "em 23.12.2003 foi pago o valor de R$ 29.782,80, referente a IR, código 3223, retido na fonte sobre reserva de poupança do participante Jorge Luiz Alqueres Ferreira. Ocorre que a reserva de poupança em tela, apesar de processada, não foi paga ao participante, o que gerou, por parte do Aerus, um recolhimento a maior";
 b) na DCTF apresentada, a soma dos débitos foi declarada incorretamente (porque incluiu o sobredito valor), pelo valor de R$ 99.548,52;
 c) em 15.05.2008, apresentou duas DCTFs retificadoras: a primeira, do quarto trimestre de 2003, em que corrigiu o débito de R$ 99.548,52, para R$ 69.765,72, restando o valor pago a maior de R$ 29.782,80; a segunda, do primeiro trimestre de 2004, que corrigiu o débito informado de R$ 76.559,02, para R$ 106.341,82.
 4 Pede "seja encerrado o procedimento administrativo".
 5 Nesta Turma, foram acostadas as consultas de fls. 61/92.
 [...]
 A decisão de primeira instância (e-fls. 97 a 102), de 31 de março de 2011, consubstanciada no Acórdão n.º 12-36.488, da 3.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ1, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação apresentada pela recorrente, construindo a seguinte ementa:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2004
 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PROVA. MOMENTO DE APRESENTAÇÃO.
 A prova documental deve ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de o interessado fazê-lo em outro momento processual.
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2004
 DCTF RETIFICADORA. PRODUÇÃO DE EFEITOS.
 A DCTF apresentada após a ciência do Despacho Decisório não produz efeitos sobre a natureza e os valores de débitos e créditos já analisados.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. IRRF.
 Mantém-se o Despacho Decisório se não comprovado o direito creditório alegado.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 A DRJ/RJ1 decidiu que 1) a manifestação de inconformidade não foi instruída com prova documental necessária, na forma do art. 16, § 4.º, do Decreto n.º 70.235/72; 2) os artigos 147, § 1.º, do CTN, e 9.º, § 22, da IN SRF n.º 255/2002 não permitem retificação da DCTF na forma como foi realizada, após o Despacho Decisório; e que 3) não foi demonstrada a liquidez e certeza do crédito alegado.
 Inconformado, o contribuinte apresentou via recurso voluntário as seguintes ponderações, resumidamente:
 a) Reitera que em dezembro de 2003 foi pago indevidamente o valor de R$ 29.782,80, a título de IRRF incidente sobre pagamento de reserva de poupança a participante, e que mencionado pagamento de reserva de poupança só foi efetivamente pago em janeiro de 2004;
 b) As DCTFs retificadoras então visaram à correção da alocação do referido IRRF, retirando-o da base de cálculo de 12/2003 e incluindo-o na base de cálculo de 01/2004;
 c) A compensação teria ocorrido antes do Despacho Decisório;
 d) A hipótese seria de erro de fato, não havendo fato gerador que justifique a cobrança do débito resultante da não homologação;
 e) A revisão da decisão tem suporte nos princípios da razoabilidade e da economia processual, e a cobrança, se mantida, pode caracterizar excesso de exação;
 f) O lançamento de valores já compensados corresponderia a cobrança de valores já extintos;
 g) Afirma que "A IN SRF, no artigo 3°, estabelece a previsão de retificação das DCTF's mesmo quando o débito já esteja em dívida ativa." (não diz qual IN SRF); 
 h) Os valores de IRRF foram recolhidos ou compensados em DCOMP, pelo que o lançamento é improcedente;
 i) A decisão recorrida não adentrou no mérito, devendo ser reconhecida a nulidade, conforme trecho de acórdão colacionado;
 j) Deve ser reformada a decisão recorrida, ou remetido o processo à DRJ/RJ1 para análise do mérito.
 
 É o relatório.
 
 
 VOTO
 
 Conselheiro Angelo Abrantes Nunes, Relator.
 O presente recurso voluntário é tempestivo.
 Pretende o recorrente que seja o processo devolvido à 1.ª instância julgadora para apreciação do mérito, declarada nula a decisão recorrida, ou, a reforma integral da citada decisão.
 No entanto, antes que seja declarada a admissibilidade, apresento para debate questão havida como controversa e por isso trazida à sessão de julgamento, pertinente a competência desta Turma Extraordinária para julgamento dos referidos autos, considerando que a temática pode gerar divergências. Embora tempestivo, o recurso não pode ser conhecido por falta de competência deste colegiado para análise do pleito, conforme será demonstrado a seguir.
 Desde logo, valem alguns comentários. Vejam-se, os arts. 2.º, I, III e IV, e 3. º, II, do Regimento Interno do Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329, de 2017: 
 Art. 2.º. À 1ª (primeira) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a:
 I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ);
 (...)
 III - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), quando se tratar de antecipação do IRPJ, ou se referir a litígio que verse sobre pagamento a beneficiário não identificado ou sem comprovação da operação ou da causa; (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
 IV - CSLL, IRRF, Contribuição para o PIS/Pasep ou Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), quando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
 (...)
 Art. 3º. À 2ª (segunda) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a:
 (...)
 II - IRRF;
 Têm-se, até aqui, importantes constatações: não se discute nestes autos aplicação da legislação relativa a IRRF correspondente a antecipação de IRPJ ou litígio ligado a pagamento a beneficiário não identificado ou sem causa, nem correspondente a IRRF reflexo de IRPJ com base em elementos de prova comuns.
 Percebendo que o IRRF cujas circunstâncias foram examinadas pela DRJ diz respeito a Imposto de Renda Pessoa Física, cuja obrigação legal de retenção e recolhimento é da fonte pagadora, Pessoa Jurídica, é prudente concluir que pode haver divergência acerca da competência ou não desta turma extraordinária para o julgamento adstrito a este processo.
 Pode haver corrente a defender que, uma vez que a DCOMP foi entregue pela pessoa jurídica sobre a qual recaiu o encargo financeiro, independentemente de qualquer discussão no processo correlacionada ao tributo que teria originado o crédito em favor do recorrente, existiria o direito creditório em favor da pessoa jurídica a ser utilizado pelo pleiteante para compensação de qualquer tributo, inclusive IRPJ, CSLL etc, o que justificaria a análise nesta 1.ª Seção do CARF, ainda que hipótese literalmente fora da demarcação do art. 2.º do RICARF. Ou a Turma pode compreender que é incompetente para a apreciação em tela.
 Como se trata de discussão inédita nesta 2.ª Turma Extraordinária � o saldo credor em favor do recorrente deriva de IRRF referente a pagamento efetuado a pessoa física participante de plano de previdência privada fechada � e sendo a matéria passível de divergências, passo ao meu pronunciamento em forma de resolução.
 Em aditamento ao fato de o próprio RICARF tratar o caso concreto dos autos como matéria sujeita a julgamento administrativo pela 2.ª Seção do CARF, deve-se atentar para o teor da MP n.º 2.222/2001, que previa regime especial de tributação e isenção fiscal para as empresas de previdência fechada, caso dos autos, assunto que não se identifica com o IR retido na fonte pago aos participantes no que se refere a apuração do IR devido pela empresa de previdência fechada. 
 E, como já antecipado, o crédito pleiteado não decorre de antecipação de IRPJ devido, pagamento sem causa ou cujo beneficiário não fora identificado, nem constitui reflexo de IRPJ com base nos mesmos elementos de prova.
 Além disso, observa-se prejuízo para o julgamento mais técnico, dada a especialidade da 2.ª Seção para análise de tal temática de IRRF, de espectro mais amplo, conforme consta no Anexo II do RICARF, art. 3.º, II..
 Ante o exposto, voto por declinar da competência à Segunda Seção do CARF, aplicando-se à situação fática o que determinam os artigos 2.º, III e IV, e 3.º, II, do RICARF.
 
 
 É como voto.
 
 (assinado digitalmente)
 Angelo Abrantes Nunes.
   Relator.
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O relatorio elaborado por ocasido do julgamento em primeira instancia sintetiza
bem o ocorrido, pelo que pego licenca para transcrevé-lo, a seguir, complementando-o ao final.

]

Trata-se do Despacho Decisorio n° 757790971, de 24.04.2008 (fls.6), emitido
pela entdo Delegacia Especial de Instituigdes Financeiras-Deinf-RJO, que, sob o
fundamento de que o darf-crédito estava integralmente utilizado, ndo homologou a
seguinte compensagao declarada:

Quadro 1
CREDITO DEBITO COMPENSADO
Dcomp Tipo de Apuragio e Valor Receita | Apuragiio Valor
crédito Arrecadacio Principal

Vencimento

42859.02842.300104. | Pagamento | 20.12.2003 68.227,75 |[IRRF- |5" semana| 29.782,80

1.3.04-0100 (fls.1/5) |indevido ou a 3223 jan-04
maior — n°|23.12.2003
4227647118 04.02.2004

Enquadramento legal:

2 Na Dcomp, a utilizagdo do crédito foi informada assim:
Quadro 2 (pagina 2 da Dcomp, as fls.2)
Valor original do crédito inicial 29.782,80
Crédito original na data da transmissio 29.782,80
Selic acumulada 1,37%
| Crédito atualizado 30.190,82
Total dos débitos desta Dcomp 29.782.80
Total do crédito original utilizado nesta Dcomp 29.380,29
Saldo do crédito original 402,51
3 Em Manifestagdo de Inconformidade as f1s.29/30, o interessado diz que:

a) "em 23.12.2003 foi pago o valor de R$ 29.782,80, referente a IR, codigo 3223,
retido na fonte sobre reserva de poupanga do participante Jorge Luiz Alqueres Ferreira.
Ocorre que a reserva de poupanca em tela, apesar de processada, ndo foi paga ao
participante, o que gerou, por parte do Aerus, um recolhimento a maior";

b) na DCTF apresentada, a soma dos débitos foi declarada incorretamente
(porque incluiu o sobredito valor), pelo valor de R$ 99.548,52;

c¢) em 15.05.2008, apresentou duas DCTFs retificadoras: a primeira, do quarto
trimestre de 2003, em que corrigiu o débito de R$ 99.548,52, para R$ 69.765,72,
restando o valor pago a maior de R$ 29.782,80; a segunda, do primeiro trimestre de
2004, que corrigiu o débito informado de R$ 76.559,02, para R$ 106.341,82.
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4 Pede "seja encerrado o procedimento administrativo".
5 Nesta Turma, foram acostadas as consultas de fls. 61/92.

[.]

A decisdo de primeira instancia (e-fls. 97 a 102), de 31 de marco de 2011,
consubstanciada no Acordao n.° 12-36.488, da 3.* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - RJ1, por unanimidade de votos, julgou improcedente
a impugnagao apresentada pela recorrente, construindo a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004

MANIFESTACAO DE  INCONFORMIDADE. PROVA. MOMENTO DE
APRESENTACAO.

A prova documental deve ser apresentada na manifestagcdo de inconformidade,
precluindo o direito de o interessado fazé-lo em outro momento processual.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUT. ARIA
Ano-calendario: 2004
DCTF RETIFICADORA. PRODUCAO DE EFEITOS.

A DCTF apresentada apds a ciéncia do Despacho Decisorio ndo produz efeitos sobre
a natureza e os valores de débitos e créditos ja analisados.

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
IRRF.

Mantém-se o Despacho Decisorio se ndo comprovado o direito creditorio alegado.

Manifestag¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

A DRIJ/RJ1 decidiu que 1) a manifestacdo de inconformidade ndo foi instruida
com prova documental necessaria, na forma do art. 16, § 4.°, do Decreto n.® 70.235/72; 2) os
artigos 147, § 1.°, do CTN, e 9.°, § 22, da IN SRF n.° 255/2002 ndo permitem retificagdo da

DCTF na forma como foi realizada, apds o Despacho Decisorio; e que 3) ndo foi demonstrada
a liquidez e certeza do crédito alegado.

Inconformado, o contribuinte apresentou via recurso voluntdrio as seguintes
ponderagdes, resumidamente:

a) Reitera que em dezembro de 2003 foi pago indevidamente o valor de R$
29.782,80, a titulo de IRRF incidente sobre pagamento de reserva de poupanga a participante, e
que mencionado pagamento de reserva de poupanga s6 foi efetivamente pago em janeiro de
2004;

b) As DCTFs retificadoras entdo visaram a correcdo da alocacdo do referido
IRRF, retirando-o da base de calculo de 12/2003 e incluindo-o na base de calculo de 01/2004;

¢) A compensacao teria ocorrido antes do Despacho Decisorio;

d) A hipoétese seria de erro de fato, ndo havendo fato gerador que justifique a
cobranca do débito resultante da ndo homologagao;
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e) A revisdo da decisdo tem suporte nos principios da razoabilidade e da
economia processual, e a cobrang¢a, se mantida, pode caracterizar excesso de exagao;

f) O langcamento de valores ja compensados corresponderia a cobranca de
valores ja extintos;

g) Afirma que "4 IN SRF, no artigo 3°, estabelece a previsdo de retificagdo das
DCTF's mesmo quando o débito ja esteja em divida ativa." (ndo diz qual IN SRF);

h) Os valores de IRRF foram recolhidos ou compensados em DCOMP, pelo que
o langamento ¢ improcedente;

1) A decisdo recorrida ndo adentrou no mérito, devendo ser reconhecida a
nulidade, conforme trecho de acordao colacionado;

j) Deve ser reformada a decisdo recorrida, ou remetido o processo a DRJ/RJ1
para analise do mérito.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Angelo Abrantes Nunes, Relator.
O presente recurso voluntario ¢ tempestivo.

Pretende o recorrente que seja o processo devolvido a 1.* instancia julgadora
para apreciacdo do mérito, declarada nula a decisdo recorrida, ou, a reforma integral da citada
decisdo.

No entanto, antes que seja declarada a admissibilidade, apresento para debate
questdo havida como controversa e por isso trazida a sessdo de julgamento, pertinente a
competéncia desta Turma Extraordinaria para julgamento dos referidos autos, considerando
que a tematica pode gerar divergéncias. Embora tempestivo, o recurso nao pode ser conhecido
por falta de competéncia deste colegiado para analise do pleito, conforme sera demonstrado a
seguir.

Desde logo, valem alguns comentarios. Vejam-se, os arts. 2.°, I, Il e IV, e 3. °,
II, do Regimento Interno do Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF),
com redacao dada pela Portaria MF n.® 329, de 2017:

Art. 2.° A 1° (primeira) Secdo cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntario de decisdo de 1° (primeira) instincia que versem
sobre aplicagdo da legislagdo relativa a:
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1 - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

()

Il - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), quando se tratar
de antecipacdo do IRPJ, ou se referir a litigio que verse sobre
pagamento a beneficiario ndo identificado ou sem comprova¢do da
operagdo ou da causa, (Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de
2017)

1V - CSLL, IRRF, Contribui¢do para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI), Contribui¢do Previdenciaria sobre a
Receita Bruta (CPRB), quando reflexos do IRPJ, formalizados com

base nos mesmos elementos de prova; (Redag¢do dada pela Portaria
MF n°152, de 2016)

()

Art. 3° A 29 (segunda) Se¢do cabe processar e julgar recursos de oficio
e voluntario de decisdo de 1° (primeira) instincia que versem sobre
aplicagdo da legislagdo relativa a:

()
11 - IRRF;

Tém-se, até aqui, importantes constatagdes: ndo se discute nestes autos
aplicagdo da legislacdo relativa a IRRF correspondente a antecipagdo de IRPJ ou litigio ligado
a pagamento a beneficiario nao identificado ou sem causa, nem correspondente a IRRF reflexo
de IRPJ com base em elementos de prova comuns.

Percebendo que o IRRF cujas circunstancias foram examinadas pela DRJ diz
respeito a Imposto de Renda Pessoa Fisica, cuja obrigagdo legal de retengdo e recolhimento ¢é
da fonte pagadora, Pessoa Juridica, ¢ prudente concluir que pode haver divergéncia acerca da
competéncia ou nao desta turma extraordindria para o julgamento adstrito a este processo.

Pode haver corrente a defender que, uma vez que a DCOMP foi entregue pela
pessoa juridica sobre a qual recaiu o encargo financeiro, independentemente de qualquer
discussao no processo correlacionada ao tributo que teria originado o crédito em favor do
recorrente, existiria o direito creditério em favor da pessoa juridica a ser utilizado pelo
pleiteante para compensagao de qualquer tributo, inclusive IRPJ, CSLL etc, o que justificaria a
andlise nesta 1.* Secdo do CARF, ainda que hipotese literalmente fora da demarcagao do art. 2.°
do RICARF. Ou a Turma pode compreender que € incompetente para a apreciagao em tela.

Como se trata de discussdo inédita nesta 2.* Turma Extraordinaria — o saldo
credor em favor do recorrente deriva de IRRF referente a pagamento efetuado a pessoa fisica
participante de plano de previdéncia privada fechada — e sendo a matéria passivel de
divergéncias, passo ao meu pronunciamento em forma de resolugao.

Em aditamento ao fato de o proprio RICARF tratar o caso concreto dos autos
como matéria sujeita a julgamento administrativo pela 2.* Se¢ao do CARF, deve-se atentar para
o teor da MP n.° 2.222/2001, que previa regime especial de tributacdo e isencao fiscal para as
empresas de previdéncia fechada, caso dos autos, assunto que ndo se identifica com o IR retido
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na fonte pago aos participantes no que se refere a apuracdo do IR devido pela empresa de
previdéncia fechada.

E, como ja antecipado, o crédito pleiteado ndo decorre de antecipacdo de IRPJ
devido, pagamento sem causa ou cujo beneficiario ndo fora identificado, nem constitui reflexo
de IRPJ com base nos mesmos elementos de prova.

Além disso, observa-se prejuizo para o julgamento mais técnico, dada a
especialidade da 2.* Secdo para andlise de tal tematica de IRRF, de espectro mais amplo,
conforme consta no Anexo II do RICAREF, art. 3.%, I1..

Ante o exposto, voto por declinar da competéncia a Segunda Se¢ao do CARF,
aplicando-se a situagdo fatica o que determinam os artigos 2.°, Il e IV, e 3.°, I, do RICARF.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Angelo Abrantes Nunes.

Relator.



